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O CASO DO CINE BELAS ARTES 
 
Pedro Beresin Schleder Ferreira1
 
 
Resumo: No início de 2011 o Cine Belas Artes, tradicional sala exibidora 
do chamado “cinema de arte” desde 1967, recebeu ameaça de fechamento. 
Parte da sociedade civil realizou diversas manifestações contra o fecha-
mento do cinema, que tiveram como plano de ação o pedido de seu tom-
bamento. O artigo propõe uma investigação tanto do valor do Cine Belas 
Artes como bem culturais da cidade, como da possibilidade de sua inclu-
são no acervo do Patrimônio Cultural de São Paulo, adentrando em deba-
tes referentes à prática patrimonial no ambiente urbano que o caso em 
questão suscita. 
 
Palavras-chave: patrimônio cultural urbano, patrimônio imaterial, cine-
mas de rua. 
 
Introdução 
“Ninguém sabe melhor que tu, sábio Kublai, que 
nunca se deve confundir a cidade com o discurso 
que a descreve. No entanto, há uma relação en-
tre ambos.” 
Ítalo Calvino, “As cidades invisíveis”. 
 
                                               
1 Pedro Beresin é aluno do curso de Arquitetura e Urbanismo da Escola da Cida-
de, São Paulo. O presente artigo foi redigido a partir da pesquisa de Iniciação 
Científica desenvolvida naquela faculdade em 2011, com bolsa do Núcleo de 
Pesquisa daquela instituição, sob orientação da Profa. Dra. Fernanda Mendonça 
Pitta. 
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Em As cidades invisíveis, do escritor italiano Ítalo Calvino, Marco 
Pólo narra ao imperador Kublai Kahn a diversidade e vitalidade do urba-
no, observadas ao longo de suas campanhas pelo mundo. As andanças de 
Pólo, fragmentadas em diversos núcleos circunscritos ao Império, talvez 
sejam, entretanto, fruto de uma única expedição a uma única cidade. À 
maneira de um cientista, é possível que Pólo tenha dissecado esta cidade e 
revelada a Kahn apenas suas diversas camadas. Boa parte das cidades 
narradas tem suas principais características fundamentadas no intricado 
entre a materialidade e a realidade psicossocial. É o caso de Irene, cidade 
dividida entre a parte de cima e a de baixo, distintas pelo olhar de seus 
habitantes que perambulam pelas ruas mirando o céu ou as calçadas 
(CALVINO, 1993). 
As cidades, ou as ordens da cidade, são-nos reveladas pela voz e 
vontade do experiente navegante. Este alerta o imperador que “não se 
deve confundir a cidade com o discurso que a descreve”. Porém faz a 
ressalva: “no entanto, há uma relação entre ambos” (CALVINO, 1990, 
59). O discurso sobre a cidade e sua vivência são filtrados pela subjetivi-
dade, portanto distintos do objeto a que se referem. No entanto, a experi-
ência urbana é construída e dirigida por estas mesmas vivências e discur-
sos. A mensagem de Pólo parece nos alertar quanto à aparência universal 
ou científica que os discursos costumam vestir-se, porém, distanciados 
desses artifícios, devemos reconhecê-los enquanto parte dialética, e não 
totalizante, da “realidade”. Realidade com aspas, pois nunca capturada por 
completo, sempre esquiva, em processo. Uma infinda sequência de totali-
dades que se justapõem e disputam a produção do espaço urbano. 
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Nossa trajetória de análise do caso Cine Belas Artes perpassa diver-
sas camadas de compreensão do objeto, semelhantes às observadas nas 
expedições de Pólo. Foi preciso atacá-lo por diversos lados e utilizar di-
versos instrumentos a fim de lapidá-lo. Finalmente extraímos nossa ques-
tão fundamental: a valoração simbólica e afetiva no meio ambiente urbano 
e o desenvolvimento do pensar e construir a cidade a partir dessa camada 
da existência social. 
Percebemos que dois grandes temas orbitavam o objeto. Eles mere-
ceram análises distintas no decorrer do trabalho: as questões patrimoniais 
e a valoração social. Nossa opção foi analisá-los separadamente e buscar 
suas confluências ao final da pesquisa. 
Julgamos que um dos principais conflitos presentes na questão da 
preservação do Cine Belas Artes está na simultânea inter-relação de seus 
aspectos, definidos pela teoria do Patrimônio Cultural (Chagas 2002; Fon-
seca, 1997), de valor material e imaterial. Dessa maneira a presente pes-
quisa visa aprofundar a compreensão do valor sociocultural do caso espe-
cífico do Cine Belas Artes a fim de subsidiar discussões acerca de sua 
preservação  e cooperar para o debate de maior amplitude sobre os crité-
rios de atribuição de valor predominantes e novas formas de atuação para 
a preservação e conservação do Patrimônio Cultural no meio ambiente 
urbano. 
A respeito das valorações materiais e imateriais presentes no caso 
em questão, procuramos compreender a relação do Cine Belas Artes com 
a vida na metrópole, através do fenômeno de territorialização (Carlos 
apud Veiga, 2005), ou seja, de demarcação social do território e constru-
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ção de significados e valores2
Ao primeiro aspecto concerne a análise do Cine Belas Artes como 
equipamento cultural da cidade, relevante na difusão de uma cultura ci-
nematográfica específica e, junto com outros cinemas de rua, engendrador 
de uma mancha cultural (Magnani, 1987) importante para a vida de de-
terminados grupos sociais em São Paulo. A fim de compreendê-lo, recor-
remos a estudos anteriores sobre o circuito de cinemas de rua da Av. Pau-
lista (Stefani, 2003; Torres, 1996; Almeida, 1996) e às entrevistas com 
frequentadores do Cine Belas Artes realizadas por Fábio Ornelas (2011). 
Como bibliografia complementar, utilizamos autores que tratam da traje-
tória de desenvolvimento das centralidades culturais em São Paulo, como 
Frúgoli, 2000 e Santoro, 2004.  
, tanto em seus aspectos objetivo quanto 
subjetivo.  
Quanto à análise subjetiva, valemo-nos de entrevistas por nós reali-
zadas com integrantes do MBA (Movimento pelo Cine Belas Artes) e de 
entrevistas realizadas por Torres, 1996 e Ornelas, 2011. Como bibliografia 
complementar, utilizamos pensadores que tratam da relação de construção 
do significado e da identidade no espaço, como Meneses, 2006; Hall, 
2006; Veiga, 2005; Magnani, 1987; e Arantes, 2006, entre outros. 
É importante ressaltar que durante o processo de pesquisa, o autor 
envolveu-se diretamente em ações e discussões acerca da preservação do 
Cine Belas Artes ocorridas em São Paulo. Dessa maneira, para além da 
voz captada através das entrevistas, destaca-se como importante dado para 
a pesquisa a própria experiência do autor e sua vivência da cidade. As 
                                               
2Adotamos o entendimento de que os valores culturais não imanam das coisas, 
mas são construções sociais (MENESES, 2006; ARANTES, 2006). 
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entrevistas, portanto, não se articulam enquanto dados quantitativos, mas 
primordialmente qualitativos e muitas vezes se aproximam dos posicio-
namentos do próprio autor. 
 
Questões Patrimoniais 
Antes de penetrar no embate com as problemáticas patrimoniais su-
geridas pelo caso do Cine Belas Artes, se faz necessário o despir de certos 
conceitos, enrijecidos ao longo do tempo, associadas à disciplina. Tenta-
remos, para isso, desnaturalizar a noção de Patrimônio Cultural (Chagas, 
2002), acompanhando algumas reflexões realizadas dentro desse campo 
teórico. 
A primeira é a noção de perenidade, unicidade e universalidade a-
tribuída à disciplina patrimonial e objetos tombados, que se aproximam da 
sacralidade de um museu (casa de memória e poder) à qual também se 
soma o valor da antiguidade per se (Chagas, 2002). Em oposição à essa 
adotamos a noção de que o Patrimônio Cultura é fruto da articulação de 
discursos, como todo fato social, sendo um construto cultural, portanto 
sujeito à transformação e à crítica assim como toda e qualquer forma de 
organização humana: 
 
“[...] As considerações dos excluídos, das singularidades e o silên-
cio na atual escrita da História, é um fator que, juntamente com a 
percepção do patrimônio como fator cultural, tende a modificar este 
quadro, pois desvenda o existir não apenas de um patrimônio, mas 
de patrimônios, cada um dos quais referenciados em memórias es-
pecíficas ou locais cujo valor tem que ser aferido por critérios múl-
tiplos.” (grifo nosso) (Rodrigues, 1996: 13). 
 
Cadernos de Clio, Curitiba, n.º 4, 2013 
 
276 
Qualquer coisa ou fenômeno do mundo é passível de valor patri-
monial e de preservação, que são categorias e etapas distintas da discipli-
na.  Dessa maneira temos um Patrimônio não só de categorias móveis, 
mas também dinâmico, pois parte das transformações sociais.  A distinção 
que Halbwachs (1990) faz dos conceitos de História e Memória nos pare-
ce análoga às duas formas de patrimônio a que estamos nos referindo, 
conforme recuperadas por Nora (1993): 
 
“A história é reconstrução sempre problemática e incompleta do 
que não existe mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um 
elo vivido no eterno presente; a história, uma representação do pas-
sado. (...) A memória emerge de um grupo que ela une o que quer 
dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos gru-
pos existem; que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, cole-
tiva, plural e individualizada. A história, ao contrário, pertence a 
todos e a ninguém, o que lhe dá uma vocação para o universal. A 
memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, 
no objeto. A história só se liga às continuidades temporais, às evo-
luções e às relações das coisas. A memória é um absoluto e a histó-
ria só conhece o relativo” (Nora, 1993: 09). 
 
Este trecho nos conduz à outra face da prática patrimonial que nos 
interessa: a prática do patrimônio como projeto social. Uma acepção da 
disciplina que leve em conta as duas dimensões colocadas por Nora. Se-
guindo Antônio Arantes (2006), encontramos no patrimônio a potência de 
um discurso transformador: 
 
“A temática do patrimônio quando associada, ao mesmo tempo, às 
noções de memória e futuro sugere não só uma relação entre me-
mória social e projeto social, isto é, entre a memória social e a 
construção no presente das perspectivas futuras de uma formação 
sócio-territorial; sugere também que, de alguma forma, o patrimô-
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nio histórico-cultural participa desta relação, da memória social 
com a construção das soluções dos problemas com os quais se con-
fronta uma sociedade” (Arantes, 2006: 3). 
 
O patrimônio para além de instrumento museográfico para a preser-
vação da cultura erudita, constrói através da rememoração e da vivência as 
bases para um projeto social. Decide pela lembrança ou o esquecimento, 
que serão os possíveis pilares de sustentação para memórias transforma-
doras (Nora, 1993). Eis a importância da história vista a contrapelo assina-
lada por Benjamin (apud Rouanet, 1987), pois a permanência das derrotas 
marca a permanência dos conflitos, enquanto o esquecimento tenderá a 
apagá-los. Uma das possíveis compreensões do fenômeno social de busca 
pela salvaguarda do Cine Belas Artes tange essa leitura, entendendo o 
cinema em questão como um espaço de resistência. Dessa maneira a dis-
ciplina patrimonial torna-se indissociável do Urbanismo e passa a ser 
compreendida como uma prática política. 
A outra noção a ser deslocada diz respeito às categorias da materia-
lidade e imaterialidade de um bem patrimonial. A cultura, em última ins-
tância, é um amálgama de símbolos, ritos e práticas, com diferentes for-
mas de manifestação. A materialidade e a imaterialidade de uma cultura 
são duas faces indissociáveis de uma mesma moeda. Esta interdependên-
cia é raramente exaltada em casos de tombamento, embora muitas vezes 
seja contemplada, como no caso do Teatro Oficina e do Mercado Munici-
pal de São Paulo, tombados pelo valor material (seguindo os tradicionais 
critérios da valoração arquitetônica), mas que tiveram usos sugeridos pelo 
órgão municipal (Conpresp) e estadual (Condephaat) responsáveis pela 
preservação do Patrimônio Cultural em São Paulo, usos estes que susten-
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tam não só lugares e vivências na cidade, mas também sua memória cole-
tiva. Dessa maneira, o discurso patrimonial expande-se do âmbito técnico 
para os diversos valores estabelecidos por outros grupos sociais.  
Como definido por Argan (1992), o tratamento da cidade deve dar-
se em duas vias: a função e o espaço visual, aquele trabalhado também por 
Lynch (2011), cuja origem é a imagem da cidade construída na interiori-
dade de seus habitantes. Para Argan um lugar da cidade deve ser objeto de 
tratamento do urbanismo quando, como se fossem sobrepostos os mapas 
afetivos de todos os habitantes, este formar pontos de concentração afeti-
va, constituindo um lugar que transcende a vivencia individual e passa a 
ser um lugar social. Essa observação equivale ao direito à memória e à 
cidade, apontados nas reivindicações sócias observadas no caso em ques-
tão3
No caso do Cine Belas Artes, devido a uma suposta ausência de va-
lor material de caráter técnico arquitetônico
. 
4
                                               
3 Em entrevista realizada por nós, Jorge Rubies, ex-usuário do Cine Belas Artes, 
declara: “Mas de qualquer forma, o movimento em defesa do Cine Belas Artes é 
emblemático: hoje em dia, a cidade está nas mãos da especulação imobiliária - a 
preservação e a reabertura do Belas Artes significará uma vitória da cultura, da 
arte e de todos os valores humanos mais elevados sobre a ganância, a cobiça e 
esse poder brutal da especulação imobiliária.“(Jorge, 45 anos) 
, a contradição vem à tona. 
Comporta memória social e constitui importante lugar para a vida da ci-
dade. O edifício aqui é valorado enquanto recipiente. Há grande recusa 
4 Segundo Fonseca, é notório que a prática dominante de ações de preservação de 
bens materiais no Brasil permanece pautada pelos valores de excepcionalidade 
das obras no que se refere ao seu valor artístico ou arquitetônico (FONSECA, 
1997). 
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entre os técnicos na utilização do Instituto do Tombamento5 nesses casos, 
afirmando a restrita abrangência a objetos de valor artístico e excepcional 
da cultura brasileira, mais especificamente, a bens arquitetônicos e obras 
de arte. Surge a questão: deve-se abranger a atuação do instituto do tom-
bamento ou criar novas ferramentas6
O terceiro ponto a ser tratado acerca dos deslocamentos das noções 
do Patrimônio Cultural diz respeito aos limites da disciplina. Os órgãos de 
preservação do Patrimônio Cultural são agentes de produção do espaço 
urbano. Sua atuação, portanto é política (Arantes, 2006), e está estritamen-
te ligada aos anseios da sociedade enquanto coletividade: 
?  
 
“A orientação e eficácia do trabalho com o patrimônio cultural de-
pendem, visceralmente, de nosso projeto de sociedade, do tipo de 
                                               
5 Regido no Estado de São Paulo pelo Decreto Estadual nº 13.426, de 
16/mar/1979, pautado no DL nº 25/37. 
6 Um exemplo elucidativo dessa questão é o registro da Cachoeira do Iauaretê 
(AM), realizado pelo IPHAN em 2006. O valor reconhecido pelo IPHAN nesse 
local remete-se ao valor espiritual e mítico atribuído pelas tribos indígenas que 
vivem às redondezas da cachoeira. Nesse caso, a opção pelo Registro é coerente 
por não enrijecer o valor daquele espaço, pois se tratando de uma valoração de 
ordem espiritual e mítica, está sujeito á mudanças ao longo do tempo. Dessa ma-
neira, o bem valorado é preservado através da chancela do IPHAN e mantém as 
atribuições materiais e imateriais do bem distintas para futura manutenção. Po-
rém, no caso de uma disputa por essa propriedade, como ocorre comumente em 
meios ambientes urbanos como o de São Paulo, o Registro demonstra-se pouco 
eficiente para a garantia dos valores culturais preservados, pois não propicia o 
cerceamento de propriedade à maneira do instituto do tombamento. No caso do 
Cine Belas Artes, seriam necessárias para a preservação as qualidades de ambos 
os instrumentos, porém, da maneira como estão instituídos e regulamentados é 
impossível, uma vez que contraditórios no que se refere à qualidade e temporali-
dade do valor que cada instrumento contempla. 
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relações que desejamos instaurar entre os homens” (Meneses 1992: 
194 apud Arantes, 2006). 
 
Toda prática preservacionista está articulada com algum projeto de 
sociedade e cidade. No caso estudado, foi de ampla discussão se haveria 
pertinência na utilização do rígido instituto do tombamento para a salva-
guarda do Belas Artes, como explicitado por Silvio Oksman (2011) em 
seu artigo “Patrimônio: Panaceia?”.  
Pode-se pensar o Tombamento do Cine Belas Artes sob duas matri-
zes: o uso político do Tombamento e/ou da transformação das políticas 
patrimoniais e deu seu “projeto de sociedade”. Pela primeira poderíamos 
pensar que mesmo não garantindo as qualidades requisitadas pela socie-
dade para o bem em questão, a utilização do tombamento traria poder à 
sociedade civil, daria validade ao seu desejo: 
 
“Se a memória social depende da narração para sua continuidade, a 
paisagem urbana também poderia contribuir a partir da memória do 
lugar que seria, para o filósofo (Aristóteles), a presença estabiliza-
dora do lugar como um contendor de experiências que contribui tão 
poderosamente para a sua memorabilidade (sic) intrínseca” (Castri-
ota, 2009: 124). 
 
O tombamento poderia ser entendido como um gesto político, que 
percebe o processo de preservação de maneira mais complexa, em longo 
prazo. No caso do Cine Belas Artes, possibilitaria à sociedade civil mobi-
lizada realizar a articulação faltante entre o órgão patrimonial municipal 
(Conpresp) e as secretarias responsáveis pelo planejamento da cidade, ou 
que se formem estratégias extraoficiais para a preservação do Patrimônio 
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Cultural (à maneira da preservação realizada em 2004, que analisaremos 
mais adiante). 
Dentre os órgãos públicos atuantes na cidade de São Paulo, talvez 
os responsáveis pelo Patrimônio Cultural (Conpresp e Condephaat) sejam 
os únicos onde é possível que qualquer cidadão abra um processo sem 
grandes barreiras burocráticas. Essa a nossa hipótese para o fato de casos, 
como o de nosso estudo, acabarem sendo direcionados aos órgãos patri-
moniais e terem seu debate circunscrito a esse campo.  
As questões de preservação, dizem respeito aos referidos órgãos 
públicos, porém esse tipo de ação não é específico a esses, havendo diver-
sas possibilidades para que seja efetuado por outros segmentos do Estado 
que comportam instrumentos eficientes como a desapropriação, as PPP’s 
(Parceria Público- Privado) e a elaboração e gestão dos Planos Diretores 
Estratégicos7
                                               
7 Pode-se utilizar como exemplo o Plano Diretor Estratégico de São Paulo (
. Por outro lado, essas políticas estão mais afastadas do cida-
dão comum, e normalmente comprometidas com agendas políticas pré-
estabelecidas para as Secretárias Municipais. 
Lei 
Municipal Nº 13.430/2002), que determina as ZEPECs ( Zonas Especiais de 
Preservação Cultural), que determinam regulamentação específica para 
determinados trechos urbanos, garantindo uma gestão mais apurada de áreas e 
bens com valor cultural atribuído pela sociedade de maneira mais flexível que o 
Instituto do Tombamento e sem a necessidade de onerar o Poder Público, como 
ocorre na desapropriação. A definição das ZEPECs também viabilizam a 
utilização de outros instrumentos previstos no PDE de São Paulo, que podem 
cooperar na negociação entre os interesses públicos e privado sobre a propriedade 
como o direito de preempção, a permuta de terrenos e a transferência de potencial 
construtivo. §No que tange às PPP’s, a mitigação de impostos via Lei Rouanet 
(PROAC e PRONAC), tem grande potencial para a preservação de bens culturais, 
como já foi realizado no próprio Cine Belas Artes, que foi patrocinado pelo 
HSBC de 2004 até 2010. 
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Gostaríamos de sugerir uma reflexão sobre a questão sob o prisma 
da manutenção do cotidiano citadino. Agir sobre o bem de forma diversa à 
que se tem feito com os vários bens tombados que permanecem alienados 
de uso ou que tem para sua inserção no meio urbano a solução genérica de 
centros culturais, muitas vezes incompatíveis com o entorno. Retomemos 
os exemplos do Teatro Oficina e do Mercado Central. A importância de 
seus usos para a preservação e vivência do bem com certeza se equipara à 
preservação material. Proteger o uso (e isso não significa tombá-lo, pois 
há outras maneiras para fazê-lo, como colocado a pouco) é garantir a ma-
nutenção de uma atividade de produção cultural e de um espaço identitá-
rio e constituinte de um grupo social da cidade. 
A recuperação do Cine Belas Artes em 20048
                                               
8 O Estado de São Paulo. Caderno 2, publicado no dia 5 de abril de 2004. 
, realizada pela produ-
tora O2 Filmes junto à distribuidora Pandora Filmes, pode ser significada 
como uma ação de preservação material e imaterial do cinema indepen-
dente dos instrumentos oficiais. O edifício então se encontrava em condi-
ções materiais inviáveis para desenvolver sua atividade. A reforma do 
edifício, realizada por Roberto Loeb, agiu sobre o material de acordo com 
sua valoração imaterial, ou seja, a nosso ver, não consiste em um processo 
de restauro arquitetônico, mas de restauro de uso, de urbanidade. Dessa 
forma o arquiteto sentiu-se livre para criar novos espaços de convivência 
(como o hall do segundo andar, a abertura para a Rua da Consolação e a 
lanchonete no térreo) assim como reconfigurar livremente as salas de exi-
bição. Apesar da intervenção na fachada, a linguagem do modernismo 
quase purista de Palanti, foi respeitada (Sanches, 2011), apontando para o 
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respeito também ao valor erudito e histórico do bem. Note-se que essa 
ação conseguiu equilibrar o interesse financeiro e mercadológico dos en-
tes envolvidos com a interpretação e respeito ao valor social atribuído 
para aquele espaço. 
A ideia dessa recuperação era revitalizar aquele lugar tão caro à ci-
dade de São Paulo. Por isso foi imprescindível a associação de Fernando 
Meirelles e André Sturmn na direção das atividades do cinema. A recupe-
ração tanto do caráter de programação que o cinema havia desenvolvido 
até os anos 90, assim como de suas atividades de teor cultural, garantiram, 
junto à recuperação das instalações, que aquele voltasse a ser um lugar da 
cidade. As movimentações ocorridas no começo de 2011, reunindo desde 
jovens até idosos, são a prova da eficiência desta ação de preservação, 
verdadeiramente efetiva não só na preservação da memória, mas também 
da vida na cidade, contemplando as duas esferas de valor que aqui lida-
mos: a memorial e a manutenção do lugar. 
 
 
O lugar de cinema 
Antes de iniciar a análise que prossegue cabe uma salvaguarda. 
Procuramos ao máximo nos esquivar de sentimentalismo e de julgamentos 
de valor. Não queremos provar o valor do Cine Belas Artes, que parece já 
bastante assentado, mas compreender os motivos que levaram seu caso a 
tal ponto de manifestação. Quais motivos levaram centenas de paulistanos 
a sair nas ruas, realizar passeatas, lotar o cinema em seu último mês de 
funcionamento, preencher extensas listas de abaixo assinado, e ainda or-
ganizar um movimento social organizado específico para o caso? 
Cadernos de Clio, Curitiba, n.º 4, 2013 
 
284 
Grande parte da problemática desenrolada pelo caso do Cine Belas 
Artes diz respeito à decisão de que modelo e instrumentos seriam adequa-
dos à sua preservação. A dificuldade está concentrada, dentre outras, na 
ideia de preservação do uso. O uso, tradicionalmente no Urbanismo é 
tratado de forma restrita a seu caráter utilitário e funcional. Este conceito 
de uso esquadrinha as experiências da cidade, reduzindo-as a seu caráter 
quantitativo. Entre o lazer e o trabalho, há a vida de todos habitantes da 
cidade. Uma sala de cinema não é nem somente  funcional, nem somente 
lazer, mas uma experiência coletiva e individual multifacetada. 
Uma cartografia afetiva do Cine Belas Artes, que perpassa o discur-
so proferido por seus frequentadores durante o período que concerne ao 
último mês de funcionamento do cinema, seria nossa proposta para apro-
fundar a noção do uso e, consequentemente, do lugar Belas Artes, assim 
como para a constituição de um instrumento coerente para sua preserva-
ção. Pensamos à maneira da psicogeografia situacionista, em que a expe-
riência surge como dado para o conhecimento do meio urbano (Jacques, 
2003). 
Por esse motivo procuramos compreender a relação do Cine Belas 
Artes com a vida na metrópole. Pensamos no fenômeno de territorializa-
ção, ou seja, de demarcação social do território, tanto em seus aspectos 
objetivo quanto subjetivo. Ao primeiro concerne a análise do Cine Belas 
Artes como um equipamento cultural da cidade, relevante na difusão de 
uma cultura cinematográfica específica e, junto com outros cinemas de 
rua, engendrador de uma mancha cultural (Magnani, 1987) importante 
para a vida de determinados grupos sociais em São Paulo. 
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Quanto à análise subjetiva, cremos ser necessário compreender o 
cinema como lugar presente na cartografia afetiva, imaginativa e cotidia-
na de grupos sociais da cidade, que por muito tempo apropriaram-se deste 
espaço e agora tratam de reivindicar sua salvaguarda. 
Como introdução ao nosso universo conceitual abordamos a noção 
de lugar em oposição à de espaço de forma a aprofundar a relação entre 
sociedade e espaço físico. Segundo Ana Fani Carlos: 
 
“Lugar é a porção do espaço apropriável para a vida (...) é o bairro, 
é a praça, é a rua, e nesse sentido poderíamos afirmar que não seria 
jamais a metrópole ou mesmo a cidade lato sensu a menos que seja 
a pequena vila ou cidade – vivida/conhecida/reconhecida em todos 
os cantos. (...) A metrópole não é ‘lugar’, ela só pode ser vivida 
parcialmente” (Carlos apud Veiga, 2005: 44). 
 
Um espaço está cercado de outros espaços. Um lugar está cercado 
de significados. A existência de um lugar depende de sua apropriação por 
um indivíduo ou grupo. Espaços são apenas as localidades, os endereços e 
constituições físicas da cidade. Lugares são espaços compreendidos na 
vida de seus habitantes. 
Dessa forma podemos dizer que existe um espaço para todos: a ci-
dade. Porém sobre esse mapa do espaço se sobrepões milhares de outros 
mapas de lugares, constituídos pela afetividade do cotidiano de cada indi-
víduo. Cada um estabelece uma afetividade singular com a cidade e se 
apropria em seu cotidiano de elementos e de forma distintas do espaço. 
Agora imaginemos todos esses mapas da cidade sobrepostos: 
 
“Se, por hipótese absurda, pudéssemos levantar e traduzir grafica-
mente o sentido da cidade resultante da experiência inconsciente de 
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cada habitante e depois sobrepuséssemos por transparência todos 
esses gráficos, obteríamos uma imagem muito semelhante à uma 
pintura de Jackson Pollock, por volta de 1950: uma espécie de ma-
pa imenso, formado de linhas e pontos coloridos, um emaranhado 
inextricável de sinais, de traçados aparentemente arbitrários, de fi-
lamentos tortuosos, embaraçados, que mil vezes se cruzam, se in-
terrompem, recomeçam e, depois de estranhas voltas,  retornam ao 
ponto de onde partiram.” (Argan, 1990: 178) 
 
Nesse mapa virtual seria possível imaginar que agregando os mais 
distintos trajetos há certos pontos de convergência, de adensamento. Po-
dem dar-se por diversos motivos, podem delimitar-se de diversas formas. 
São esses, os lugares que transcendem a representatividade individual. O 
passeio da Av. Paulista e o bairro do Bexiga em São Paulo, são exemplos 
deste fenômeno. Magnani (1987) identifica que grande parte dessas signi-
ficações urbanas está associada às práticas de lazer, pois constituem uma 
das grandes agregadoras da vida coletiva paulistana no espaço comum. 
Veiga (2005) analisa que “o que caracteriza o lugar seria a vivência 
que dele se faz e o que define o homem seriam os lugares que compõem 
seu cotidiano”. Dessa forma entendemos que não há um caminho unívoco 
na determinação de espaços como lugares, mas bidirecional, onde indiví-
duo ou grupo dão identidade a um espaço, tornando-o lugar, ao passo que 
esse automaticamente passa a constituir parte da identidade desses atores. 
Há uma relação de ambivalência dialética entre sujeito-espaço, que vai 
muito além da fruição estética ou do uso. Como colocado por Carlos (a-
pud Veiga, 2005), um lugar não é apenas conhecido, mas local de reco-
nhecimento, de identificação. 
Para entendermos a aplicação desses conceitos no caso do Cine Be-
las Artes, devemos entender e identificar os grupos sociais participantes. 
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Nossa hipótese inicial para a delimitação do referido grupo social, assim 
como colocado por Torres (1996), partiu da caracterização desse grupo 
como um público de consumo “intelectualizado”. Diversos depoimentos9
André Pompéia Sturmn, programador do cinema até seu fechamen-
to, em palestra proferida na Casa da Cidade no dia 17 de agosto de 2011, 
provavelmente alheio aos estudos até agora citados, revelou sua impressão 
sobre o público frequentador do cinema, identificando o que chamou de 
uma “cultura do Cine Belas Artes”. Conta que as pessoas iam para o Cine 
Belas Artes sem saber o que estava passando, pois identificavam seus 
gostos com a programação distinta do cinema, estabelecendo um elo de 
confiança e identidade bastante específicos. (Sturmn, 2011) 
 
referem-se à qualidade e singularidade da programação deste cinema, 
desde seus primórdios, referida como “cinema de arte”, caracterizando-o 
como espaço de encontro de indivíduos que partilham um mesmo gosto. 
 
A formação do lugar 
As reações contra o fechamento do Cine Belas Artes não nos dei-
xam mentir. A pesquisa de Magnani (1987) referente à territorialização 
de São Paulo pelos diferentes grupos que constituem a cidade, é conveni-
ente para o entendimento da relação entre as formas de sociabilidade e as 
delimitações do espaço urbano. Procurando entender a forma como essas 
relações dão-se no Centro de São Paulo, verificou que as unidades de 
                                               
9 O referido discurso se faz presente nos depoimentos por nós recolhidos com os 
ex-usuários do cinema envolvidos nas movimentações sociais para sua preserva-
ção, Jorge Rubies e Afonso Junior em fevereiro de 2012, assim como nas entre-
vistas realizadas anteriormente por Torres (1996) e Ornelas (2011) com usuários 
do Cine Belas Artes. 
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análise eram definidas em função exclusiva de atividades de lazer e en-
contro, em oposição aos bairros, onde verificou-se a moradia e a vizi-
nhança como referencias primordiais (Magnani, 1987). 
Cada grupo “marca” seu território não só com sua ocupação pre-
sencial e os signos que carregam os indivíduos, mas também com “sensí-
veis diferenças nos estilos de apropriação e uso do espaço” (Magnani, 
1987). Espaços esses que atraem o usuário tanto para uma utilidade co-
mum, como: 
 
“(...) para encontrar seus iguais, exercitar-se no uso dos códigos 
comuns, apreciar os símbolos escolhidos para marcar as diferenças. 
É bom estar lá, rola um papo legal, fica-se sabendo das coisas... e é 
assim que a rede de sociabilidade vai sendo tecida.” (Magnani, 
1987:2). 
 
Aqui os frequentadores não se conhecem, mas se reconhecem como 
portadores de símbolos que remetem a valores diversos, gostos, orienta-
ções etc. 
Há também lugares em que o fator determinante de apropriação é 
exercido predominantemente pelo componente espacial em detrimento do 
simbólico. São locais considerados ponto de referencia para frequentado-
res portadores de identidades sociais diversas. O Cine Belas Artes enquan-
to ponto de encontro e referência da cultura cinematográfica intelectual da 
cidade é uma possibilidade, assim como parte de uma mancha10
                                               
10 O termo mancha, precisa Magnani, designa “uma área contígua do espaço 
urbano dotada de equipamentos que marcam seus limites e viabilizam – cada qual 
 maior 
representativa dessa mesma cultura. 
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Dessa forma podemos concluir parcialmente que parte da importân-
cia do Cine Belas Artes, manifesta em sua defesa, está diretamente rela-
cionada com a particular atividade desenvolvida nesse espaço. Seu mote 
de abertura foi a criação de um circuito de programação paralela à hege-
monia de Hollywood, presente em mais de 85% das salas de cinema de 
São Paulo (Stefani, 2007). Nos últimos anos, após a reforma, dedicou sua 
programação a filmes europeus e lançamentos nacionais, assim como 
mantinha um programa de cineclube, o tradicional Noitão, sessão extraor-
dinária em que eram exibidos filmes ao longo da madrugada, e cursos de 
direção e roteiro. Além do mais era um dos grandes palcos da Mostra 
Internacional de Cinema, que tem nos cinemas de rua da Av. Paulista 
grande parte de sua atividade desenvolvida. 
O circuito das salas de “cinema de arte” da Av. Paulista caracteriza-
se como uma mancha urbana. Uma mancha que concentra 90% das pol-
tronas destinadas à exibição do “cinema de arte” na cidade, agrupadas em 
seis salas localizadas no polígono formado pela Av. Paulista, Rua da Con-
solação e Rua Augusta. O Cine Belas Artes é um dos vértices dessa for-
mação urbana (Stefani, 2007). Dessa forma, a nosso ver, o Cine Belas 
Artes possui características que transcendem uma sala de cinema, beiran-
do, em interação com seus arredores, a configuração de um centro cultu-
ral. 
O que querem os manifestantes com o pedido de salvaguarda? Que-
rem a manutenção tanto de um espaço de identificação e ordenação afeti-
va do espaço urbano, como de um equipamento cultural notável no cená-
                                                                                                           
com sua especificidade, competindo ou complementando – uma atividade ou 
prática predominante” (Magnani, 1987:3) 
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rio do lazer urbano paulista. Querem exercer seu direito duplo à cidade, 
como definido por Argan (1992): da função como da imagem da cidade, 
de seu estreito relacionamento com o espaço, de seu lugar. 
A delimitação de um lugar na cidade é um fenômeno social. Encon-
tramos na conceituação de lugar nosso principal pilar de apoio teórico. 
Porém os delineamentos do conceito de lugar/ territorialidade encontra-
dos na bibliografia são demasiadamente genéricos e pouco aprofundados, 
como descritos anteriormente. 
 
A construção do lugar 
Segue então uma tentativa de abordagem da constituição do lugar 
diretamente a partir do caso estudado. Sem a pretensão de elaborar um 
conceito universal, através de entrevistas e consultas a depoimentos reco-
lhidos por outros autores, procuramos compreender qual a significação 
atribuída por seus ex-usuários e pelo movimento organizado para a sua 
salvaguarda.   
Nossa estratégia partiu da análise da prática discursiva, tanto plural 
como subjetiva. Procuramos encontrar na fala de nossos entrevistados os 
momentos em que o particular, individual, transita ao comum, coletivo. 
No conjunto o fizemos buscando as constantes discursivas enunciadas 
pelos entrevistados. Nos particulares procuramos compreender os momen-
tos em que o discurso apoia-se em questões de maior amplitude do que a 
experiência subjetiva ou que procura reforçar a própria experiência. Assim 
como proposto pela Internacional Situacionista (Jacques, 2003), buscamos 
cartografar a ambiência psíquica do Cine Belas Artes enquanto parte da 
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complexa e difusa trama dos sentidos produzidos no meio ambiente urba-
no. 
A fim de organizar nossas hipóteses, foram distintos três filtros de 
análise, referentes a três hipóteses da construção do lugar Cine Belas Ar-
tes. São: a experiência do cinema, construção de identidade e ideia de 
cidade. As duas primeiras consideramos fundamentais para a concepção 
de lugar a que pretendemos esclarecer. A terceira também, porém de ma-
neira distinta, na qual o Cine Belas Artes é feito sinédoque de um espectro 
de utopia urbana. 
A partir dos depoimentos de ex-usuários, analisados a partir de Or-
nelas (2012) e de nossas entrevistas, pudemos perceber que grande parte 
das significações atribuídas ao cinema estão diretamente relacionadas com 
a experiência do cinema em si. A afetividade com a materialidade daquele 
espaço, daquele endereço, assim como suas memórias, compartilham es-
treitos laços com os filmes assistidos no local. 
Por último, foi patente na análise dos discursos que para além da re-
solução do Caso do Cine Belas Artes e através dele, os entrevistados pro-
ferem um discursos sobre a cidade, revelando como a desejam e imagi-
nam. É de grande valor aqui a distinção feita por Harvey (apud Haesbaert, 
2011) entre espaço de representação e espaço vivido. O espaço vivido é 
aquele da experiência, seu discurso é restrito à esfera de locações específi-
cas e suas relações com grupos e indivíduos. Já o espaço de representação 
é construído como suporte para um reflexão mais ampla da cultura, ele 
representa alguma coisa. O desejo de permanência do Cine Belas Artes, a 
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nosso ver, representa e se relaciona com o desejo de uma radical trans-
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